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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
TEMA N. 1.296 DO STF. PENDÊNCIA DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FALÊNCIA DA 
PATROCINADORA DE PLANO DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. EXAURIMENTO DE RECURSOS 
DO FUNDO. RESPONSABILIDADE DA ENTIDADE 
GESTORA. REPERCUSSÃO GERAL INEXISTENTE. 
I. CASO EM EXAME
1.1. Agravo interno interposto contra a decisão que 
negou seguimento ao recurso extraordinário.
1.2. A parte agravante sustenta que o julgamento do 
Tema n. 1.296 do STF não seria definitivo devido à 
pendência de embargos de declaração, e solicita o 
sobrestamento do feito até o julgamento final do ARE 
n. 1.481.694/ES.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2.1. Discussão sobre a possibilidade de 
sobrestamento do processo até o julgamento dos 
embargos de declaração opostos contra a decisão do 
STF que fixou o Tema n. 1.296.
2.2. Verificação da aplicabilidade imediata do 
entendimento do STF sobre a inexistência de 
repercussão geral na matéria relativa à 
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responsabilidade de entidade gestora de fundo de 
previdência complementar nos casos de falência da 
patrocinadora ou exaurimento da reserva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1. O acórdão recorrido concluiu que a falência da 
patrocinadora de plano de previdência complementar 
ou o esgotamento dos recursos do fundo não afasta o 
dever do instituto previdenciário de pagar o benefício, 
desde que cumpridas as condições contratuais.
3.2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
ARE n. 1.481.694-RG/ES, fixou o entendimento de 
que a controvérsia sobre a responsabilidade da 
entidade gestora pelo pagamento de benefício em tais 
situações é de natureza infraconstitucional, exigindo 
exame de matéria fático-probatória, não havendo, 
portanto, repercussão geral.
3.3. A pendência de embargos de declaração contra o 
julgamento que firmou a tese do Tema n. 1.296 do 
STF não impede a aplicação imediata da decisão, 
conforme estabelecido pelo STF em precedentes, 
bastando a publicação do acórdão para a produção de 
efeitos vinculantes.
IV. DISPOSITIVO
4.1. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/10/2024 a 08/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

HERMAN BENJAMIN 
Presidente

LUIS FELIPE SALOMÃO
Relator/Vice-Presidente do STJ
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
TEMA N. 1.296 DO STF. PENDÊNCIA DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FALÊNCIA DA 
PATROCINADORA DE PLANO DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. EXAURIMENTO DE RECURSOS 
DO FUNDO. RESPONSABILIDADE DA ENTIDADE 
GESTORA. REPERCUSSÃO GERAL INEXISTENTE. 
I. CASO EM EXAME
1.1. Agravo interno interposto contra a decisão que 
negou seguimento ao recurso extraordinário.
1.2. A parte agravante sustenta que o julgamento do 
Tema n. 1.296 do STF não seria definitivo devido à 
pendência de embargos de declaração, e solicita o 
sobrestamento do feito até o julgamento final do ARE 
n. 1.481.694/ES.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2.1. Discussão sobre a possibilidade de 
sobrestamento do processo até o julgamento dos 
embargos de declaração opostos contra a decisão do 
STF que fixou o Tema n. 1.296.
2.2. Verificação da aplicabilidade imediata do 
entendimento do STF sobre a inexistência de 
repercussão geral na matéria relativa à 
responsabilidade de entidade gestora de fundo de 
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previdência complementar nos casos de falência da 
patrocinadora ou exaurimento da reserva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1. O acórdão recorrido concluiu que a falência da 
patrocinadora de plano de previdência complementar 
ou o esgotamento dos recursos do fundo não afasta o 
dever do instituto previdenciário de pagar o benefício, 
desde que cumpridas as condições contratuais.
3.2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
ARE n. 1.481.694-RG/ES, fixou o entendimento de 
que a controvérsia sobre a responsabilidade da 
entidade gestora pelo pagamento de benefício em tais 
situações é de natureza infraconstitucional, exigindo 
exame de matéria fático-probatória, não havendo, 
portanto, repercussão geral.
3.3. A pendência de embargos de declaração contra o 
julgamento que firmou a tese do Tema n. 1.296 do 
STF não impede a aplicação imediata da decisão, 
conforme estabelecido pelo STF em precedentes, 
bastando a publicação do acórdão para a produção de 
efeitos vinculantes.
IV. DISPOSITIVO
4.1. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão que negou 
seguimento ao recurso extraordinário assim ementada:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO.  
APOSENTADORIA. COMPLEMENTAÇÃO. FALÊNCIA DA 
ENTIDADE PATROCINADORA OU EXAURIMENTO DA 
RESERVA PRÉ-CONSTITUÍDA. TEMA N. 1.296 DO STF. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. 

A parte agravante sustenta que o julgamento no qual foi estabelecido o 
Tema n. 1.296 do STF não seria definitivo, uma vez que teriam sido opostos 
embargos de declaração, pendentes de análise pelo Supremo Tribunal Federal, 
contra o julgado citado.

Aduz que, se os referidos embargos forem acolhidos, a decisão que 
concluiu pela ausência de repercussão geral da controvérsia se restringiria ao 
ARE n. 1.481.694/ES e permitiria a remessa do presente processo à Suprema 
Corte para nova análise acerca da existência, ou não, de repercussão geral, 
com eventual seleção de um novo recurso como representativo de controvérsia.

As contrarrazões foram apresentadas. 
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É o relatório.

VOTO

2. No caso em questão, o acórdão recorrido concluiu que a falência da 
patrocinadora do plano de previdência complementar ou o esgotamento dos 
recursos do fundo não são fatos capazes de afastar o dever do instituto 
previdenciário quanto ao pagamento do benefício desde que cumpridas, pelo 
beneficiário, as condições previstas contratualmente.

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, em julgamento proferido no 
ARE n. 1.481.694-RG/ES, fixou o entendimento de que, por depender da 
interpretação da legislação infraconstitucional, da análise de cláusulas 
contratuais e do exame de aspectos fático-probatórios, a questão em tela não 
possui repercussão geral.

Esta, a propósito, foi a conclusão adotada pelo STF no mencionado 
precedente, paradigma do Tema n. 1.296, de repercussão geral:

É infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fático-
probatória a controvérsia sobre a responsabilidade de entidade 
gestora de fundo de previdência complementar pelo pagamento 
de benefício nos casos de falência da entidade patrocinadora ou 
de exaurimento da reserva pré-constituída.

Vale destacar que, anteriormente, o próprio Supremo Tribunal Federal 
devolveu ao Superior Tribunal de Justiça casos semelhantes, inicialmente 
remetidos à Corte Suprema como agravo em recurso extraordinário, 
determinando a aplicação dos procedimentos previstos no art. 1.030 do CPC, 
em razão da orientação firmada no Tema n. 1.296 do STF.

Nesse sentido, confiram-se: ARE n. 1.476.792, relator Ministro Luís 
Roberto Barroso (Presidente), julgado em 5/2/2024, DJe de 7/2/2024; ARE n. 
1.488.592, relator Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente), julgado em 
17/4/2024, DJe de 18/4/2024; e ARE n. 1.481.251-AgR, relator Ministro Luís 
Roberto Barroso (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 12/4/2024, DJe de 
17/4/2024.

Portanto, tratando-se de recurso extraordinário que discute questão 
destituída de repercussão geral, conforme definido pelo Supremo Tribunal 
Federal, a negativa de seguimento é medida que se impõe.
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Quanto ao mais, a oposição de embargos de declaração no paradigma 
do tema afetado não impede a aplicação imediata do que ficou definido pelo 
STF, sob a sistemática da repercussão geral já reputada inexistente na 
discussão.

O fato de o precedente que deu origem à tese de repercussão geral 
não ter transitado em julgado não afeta a sua aplicabilidade imediata, bastando 
a publicação do acórdão paradigma para que se operem todos os efeitos legais 
vinculantes das teses firmadas, conforme precedentes:

CONSTITUCIONAL, TRABALHISTA E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. OFENSA AO 
DECIDIDO POR ESTE SUPREMO TRIBUNAL NO 
JULGAMENTO DA ADPF 324 E DO RE 958.252 (TEMA 725 DA 
REPERCUSSÃO GERAL). RECURSO PROVIDO.
[...]
2. Segundo a orientação desta CORTE, é dispensável o trânsito 
em julgado do Tema de Repercussão Geral para que seja 
aplicada a tese aos processos sobrestados (ARE 930.647-AgR, 
Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe de 11/4/2016; AI 
484.418-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, Dje de 
13/3/2009), motivo pelo qual não se justifica a manutenção do 
sobrestamento do presente caso, uma vez que, conforme 
reconhecido pelo TST, o mérito do Tema 725 foi julgado em 
30/8/2018.
3. Recurso de Agravo ao qual se dá provimento.
(Rcl n. 32.764-AgR, relator Ministro Marco Aurélio, relator para 
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado 
em 29/9/2020, DJe de 11/12/2020.)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
TRIBUTÁRIO. ISS. INCIDÊNCIA SOBRE SERVIÇOS DE 
FRANQUIA. RE 603.136/RJ. TEMA 300/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL.
[...]
2. O Supremo Tribunal Federal já estabeleceu que a partir da 
publicação do acórdão paradigma deve ser aplicada a 
sistemática prevista no art. 1.040 do Código de Processo Civil, 
devendo ser julgados todos os processos sobre idêntica 
controvérsia, independentemente do trânsito em julgado do 
leading case.
Precedentes.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.087.134/SP, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, 
julgado em 25/8/2020, DJe de 28/8/2020.)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Secretário  
 
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PREVIDÊNCIA USIMINAS INCORPORADOR DO
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ADVOGADOS : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - MG064029
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA - RESGATE DE CONTRIBUIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PREVIDÊNCIA USIMINAS INCORPORADOR DO
_ : FUNDAÇÃO COSIPA DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - MG064029

SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES E OUTRO(S) - ES000416A
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RAFAEL ALESSANDRO VIGGIANO DE BRITO TORRES - SP173805
SABRINA COUTINHO BARBOSA - ES017380

AGRAVADO : LUIZ CARLOS DA CUNHA DUDA
ADVOGADOS : DANIELA RIBEIRO PIMENTA VALBÃO - ES007322

BRUNO CASTELLO MIGUEL - ES016106

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/10/2024 a 08/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 08 de outubro de 2024
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